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1. O Projeto de Resolução n.º 115/XVII/1.ª (IL) — Estender a aplicação do IVA mínimo 

para a aquisição e manutenção dos equipamentos de produção energética 

renovável deu entrada na Assembleia da República a 30 de junho de 2025, tendo 

sido admitido a 2 de julho de 2025. Baixou à Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública (COFAP) na mesma data para discussão, conforme a 

vontade do proponente, nos termos do n.º 2 e 3 artigo 128.º do Regimento da 

Assembleia da República. 

2. O debate do projeto de resolução ocorreu na reunião de 10 de julho de 2025.  

Aberta a discussão, Senhor Deputado Mário Amorim Lopes (IL) afirmou que a 

iniciativa em análise era de grande interesse para os portugueses, porque dia 30 de 

junho tinha caducado um preceito de um diploma do Governo do PS que baixava o 

IVA dos painéis solares e ares condicionados, de 23% para 6%. Reiterou que esta 

redução tinha impacto para as famílias, pois passar da taxa mínima para a normal 

era muito significativo para o orçamento familiar, salientando também que a 

produção de energia solar seria um garante da independência energética de 

Portugal, especialmente no contexto geopolítico atual e do apagão vivido meses 

antes. Concluiu no sentido de que, quando uma família instalava painéis solares, 

não estava em causa um benefício exclusivamente dela, mas sim para toda a 

comunidade, baixando os custos energéticos e tendo externalidades positivas, 

apelando à manutenção da taxa reduzida por parte do Governo. Alegou ainda que o 

Governo não poderia defender-se com uma suposta perda de receita fiscal, pois a 

procura não deveria contrair, mais acrescentando que era necessário ser 

consequente com a descarbonização da economia. 

Por sua vez, o Senhor Deputado Eduardo Teixeira (CH) informou que, da parte do 

seu GP, tinha dado entrada o Projeto de Lei n.º 82/XVII/1.ª (CH): Torna permanente 

a aplicação da taxa de IVA reduzida a equipamentos energéticos, referente à 

matéria em discussão, considerando que, apesar de interessante, a iniciativa tinha 

força de projeto de resolução e não de lei, apelando a que o proponente votasse 

favoravelmente a iniciativa legislativa do CH. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315227
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Nesta sequência, o Senhor Deputado Bernardo Pessanha (CH) declarou que o 

projeto de resolução tinha uma natureza meramente recomendatória, sem poder 

vinculativo, pelo que o Governo poderia adotar, ou não, a ação pretendida, 

entendendo que fora mais útil apresentar um projeto de lei sobre a matéria. 

Considerou que os equipamentos em causa constituíam necessidades básicas, 

especialmente para a população mais vulnerável e com menos recursos, no 

contexto de um país com alta pobreza energética, acrescentando que a 

manutenção desta situação era contrária aos objetivos de transição energética, 

concluindo que aquela penalizava, de forma fiscal, soluções eficientes e 

sustentáveis. 

O Senhor Deputado António Mendonça Mendes (PS) afirmou que tinha sido 

apresentado, por parte do seu GP, um requerimento ao Governo sobre esta 

matéria, antes das iniciativas da IL e do CH, acrescentando que fora utilizada uma 

boa técnica legislativa ao se ter optado, na Lei do Orçamento do Estado para 2022, 

pela vigência temporária da taxa de IVA reduzida. Todavia, defendeu que a mesma 

tinha de ser acompanhada, por parte do Executivo, da avaliação da sua eficácia, 

que iria concluir por aquilo que tinha sido defendido pelo Senhor Deputado Mário 

Amorim Lopes (IL) e pelo Senhor Deputado Bernardo Pessanha (CH), o que 

justificaria o seu prolongamento. Assim, asseverou que era importante que a U-TAX 

fizesse a avaliação mencionada ou perceber se o Governo decidira 

conscientemente não prolongar a taxa reduzida, antecipando que iria votar a favor 

das iniciativas e explicitando que não tinha apresentado qualquer projeto de lei 

porque a norma-travão impediria que as iniciativas em causa pudessem ter 

execução no presente ano, só podendo operar a partir de 1 de janeiro. Em 

conclusão, afirmou que, em vez de se adiar esta discussão, o Governo deveria 

responder às questões, pois estaria nas suas mãos a resolução da situação. 

A Senhora Deputada Patrícia Gonçalves (L) informou que também o seu GP tinha 

apresentado uma iniciativa legislativa no sentido de reduzir a taxa de IVA para os 

equipamentos em causa, antecipando a ação legislativa, sem prejuízo de 

acompanhar as preocupações manifestadas pelo Senhor Deputado António 

Mendonça Mendes (PS). Considerou que não seria necessário pedir ao Governo 

que legislasse, podendo a Assembleia da República fazê-lo de moto próprio, 

pedindo que houvesse convergência para que se voltasse a ter a taxa de IVA a 6 % 
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para estes equipamentos, como medida de incentivo à transição ecológica e à 

emergência climática.  

O Senhor Deputado Alberto Fonseca (PSD) explanou que, em abril de 2022, o 

Governo do PS implementara a medida em causa, de cariz temporário, transitório e 

excecional, de maneira a responder à crise energética e ao aumento do custo de 

vida, derivado da guerra na Ucrânia, para reduzir, em especial, o consumo de gás a 

nível residencial. Declarou que a medida ficara densificada na redação do 

Orçamento do Estado para 2022, tendo o PSD votado a favor; por sua vez, no 

Orçamento do Estado para 2024, a mesma foi novamente colocada a votação, 

através de uma proposta de alteração do L, baseada, no seu entender, numa 

proposta mais antiga da IL, sendo que aquela alterava a redação do âmbito da 

redução, mas não modificava a duração do prazo da medida, que era 31 de junho 

de 2025. Deste modo, sublinhou que fim desta taxa reduzida não decorria de 

qualquer decisão do Governo, já sendo conhecida desde 2022, questionando o 

porquê de só agora a iniciativa em discussão ser apresentada pela IL e indagando 

se existiria alguma pressão para a sua apresentação. Afirmou também que a 

iniciativa não era séria, por explicitar no seu texto que havia uma decisão de 

aumentar a taxa de IVA aplicável, quando não tinha havido qualquer decisão de 

aumento, mas sim um período transitório, temporário e excecional, o qual tinha 

terminado. Por fim, considerou que o PS, num momento, pretendeu a medida com 

uma data-fim, querendo agora que a mesma se prolongasse, tendo desafiado o 

Governo a falar quando este já se tinha pronunciado, referindo que o motivo que o 

tinha levado a não prolongar a medida temporária seria o facto de, já depois do seu 

início, ter sido atualizada a Diretiva do IVA, na qual era explícito que a providência 

em questão não caberia no seu âmbito, não podendo o Governo legislar no sentido 

de tomar medidas contrárias às diretivas comunitárias. 

Em resposta, o Senhor Deputado Mário Amorim Lopes (IL) retrucou que não 

aceitava acusações de cedências a interesses de quem quer que fosse, afirmando 

que o único interesse que servia era o do Povo português, não aceitando este tipo 

de teor para o debate. Declarou estar a zelar pela independência energética, 

descarbonização da economia e pelas famílias portuguesas, acrescentando que 

também apresentara um projeto de lei, mas como a medida decorria do Orçamento 

do Estado, teria de ser o Governo a promovê-la, sob pena de violação da norma-



 
Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública  

 

5 

 

travão: daí a apresentação do projeto de resolução em análise, também para 

verificar a posição dos partidos sobre este tema. Lamentou que o IVA não se 

mantivesse à taxa reduzida, considerando que o Governo podia fazê-lo por estar no 

âmbito das suas competências, asseverando que a IL tinha apresentado o projeto 

de resolução o mais rápido possível, para garantir a continuidade da redução do 

IVA, não tendo havido vontade política por parte de quem suportava o Executivo. 

O Senhor Presidente agradeceu as intervenções e informou que a iniciativa iria ser 

remetida para o Plenário, nos termos do n.º 4 do artigo 128.º do Regimento da 

Assembleia da República. 

3. Discutido o projeto de resolução na reunião da COFAP nos termos referidos supra, 

remete-se esta Informação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia da 

República, para votação, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 

128.º do Regimento da Assembleia da República. 

 

Palácio de S. Bento, 10 de julho de 2025. 

 

O PRESIDENTE  

 

(RUI AFONSO)  

 


